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X Conferências Regionais da Criança e do Adolescente
XI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará
Orientações
Fortaleza/CE

2018

Comissão Organizadora da Conferência 
A Comissão organizadora das X Conferencias Regionais e XI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente foi instituída pela Resolução nº 366,  do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente  do Ceará- CEDCA-CE e está composta pelo(a)s seguintes conselheiro(a)s membros: 
Iranir Rodrigues Loiola – Conselheira OG – SEDUC
Flor Fontenele – Conselheira OSC – Associação Criança Não é de Rua
Stela Maris –Conselheira OG –Coordenaria de Políticas em Direitos Humanos – COPDH
Makciel Castro – Conselheiro OSC – Grupo de poio e Prevenção à AIDS – GAP-CE
SECRETARIA EXECUTIVA DO CEDCA
 Secretaria Executiva do CEDC-CE está incumbida de prestar orientações e informações acerca da realização das Conferencias Municipais e Regionais As dúvidas, esclarecimentos e informações sobre  as referidas Conferencias deverão ser enviadas para o E-mail: xiconferenciacedca@gmail,com e/ou Telefones: (85) 3101-1564 e zap 85-997052926 – Conceição Nunes
APRESENTAÇÃO 
X Conferencias Regionais e XI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – XI CEDCA. 
O Processo de realização das Conferencias da Criança e do adolescente no Ceará inicia-se com a realização de Conferencias Livres para crianças e adolescentes que consoante deliberação do CEDCA-CE devem acontecer até 30 ( trinta) dia antes das Conferencias Municipais 
As Conferencias se darão em quatro etapas: 
1. Conferências livres; até 30 (trinta) dia antes das Conferencias Municipais
2. Conferências municipais – De Maio a Novembro de 2018
3. X Conferências Regionais – De Fevereiro a Maio de 2019
4. XI Conferência Estadual – Julho de 2019
 5. XI Conferência Nacional – Outubro de 2019
TEMA CENTRAL: Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências. 
EIXOS TEMÁTICOS: 
Eixo I: Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social; 
Eixo II: Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes; 
Eixo III: Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes; 
Eixo IV: Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes; 
Eixo V: Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Criança e Adolescentes. 
OBJETIVOS 
OBJETIVO GERAL 
Mobilizar os integrantes do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, crianças, adolescentes e a sociedade para a construção de propostas voltadas para a afirmação do princípio da proteção integral de crianças e adolescentes nas políticas públicas, fortalecendo as estratégias/ações de enfrentamento às violências e considerando a diversidade. 
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
·  Apontar os desafios a serem enfrentados e definir ações para garantir o pleno acesso das crianças e adolescentes às políticas sociais, considerando as diversidades; 
·  Formular propostas para o enfrentamento das diversas formas de violência contra crianças e adolescentes; 
·  Propor ações para a democratização, gestão, fortalecimento e participação de crianças e adolescentes nos espaços de deliberação e controle social das políticas públicas; 
·  Propor ações para a garantia e a qualificação da participação e protagonismo de crianças e adolescentes nos diversos espaços: escola, família, comunidade, políticas públicas, sistema de justiça, conselhos de direitos da criança e do adolescente, dentre outros; 
·  Elaborar ações para garantir a promoção da igualdade e valorização da diversidade na proteção integral de crianças e adolescentes; e 
·  Elaborar propostas para a ampliação do orçamento e aperfeiçoamento da gestão dos fundos para a criança e o adolescente. 
PARTICIPANTES 
Os participantes das Conferencias da Criança e do Adolescente são:
· Crianças e adolescentes, considerando-se a diversidade: etária, étnico-racial, religiosa territorial (urbano e rural), gênero, orientação sexual, com deficiência, indígenas, quilombolas, ciganos, em situação de rua, em cumprimento de medida socioeducativa, em acolhimento institucional, e com referentes adultos encarcerados; 
· Conselheiros (as) dos direitos da criança e do adolescente, garantindo a paridade; 
· Conselheiros/as tutelares; 
· Representantes de Conselhos Setoriais, a partir de sua atuação na área da criança e do adolescente;
· Representantes de órgãos públicos com políticas de atendimento de crianças e adolescentes; 
· Representantes de instituições privadas de promoção, proteção, defesa e controle social de direitos de crianças e adolescentes; 
· Representantes dos Fóruns dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
· Representantes de Universidades, desde que vinculados aos núcleos de extensão, estudos e pesquisas sobre os direitos de crianças e adolescentes; 
· Representantes do Sistema de Justiça (Juizes(as) da Infância e Juventude, Promotores(as) da Infância e Juventude, Defensores(as) Público ou dativo da Infância que atue na Vara da Juventude da Defensoria Pública, técnicos que integram a equipe multidisciplinar do núcleo ou coordenação dos Tribunais ou órgãos do MP); 
· Representantes da segurança pública (Delegacia Especializada de Atendimento a Crianças e Adolescentes, de Proteção ou Apuração de Ato Infracional; 
· Polícia Militar e Polícia Civil); 
· Representantes do Poder Legislativo municipal, 
· Profissionais das políticas setoriais básicas (educação, saúde, assistência social, esporte, lazer, cultura, trabalho e emprego). 
RECOMENDAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DAS CONFERÊNCIAS LIVRES, MUNICIPAIS, 
Participação de adolescentes 
É necessário que haja participação de adolescentes nas Comissões Organizadoras e que esses adolescentes sejam preferencialmente os que os que compõe o CPA – Comitê de Participação de Adolescente – se já tiverem - 
Participação de crianças 
Recomenda-se a participação de crianças na nas conferências municipais.  
Trabalho de grupos 
A organização dos trabalhos dos grupos tomará por base os cinco eixos temáticos. Recomenda-se assegurar a participação de representantes da diversidade em todos os grupos de trabalho uma vez que, cada eixo temático, terá perguntas geradoras voltadas para a formulação de propostas que impactam os diferentes segmentos. 
RELATÓRIO DA CONFERÊNCIA
 Os conselhos Municipais deverão encaminhar seus relatórios para o CEDCA-CE em até 15 (quinze) dias após a data de sua realização
·  Propostas a partir do texto base das perguntas geradoras, considerando o quadro exposto neste documento; 
·  Relação de delegados (as) eleitos e suplentes, à Conferência Regional cm Dados básicos de identificação como: nome completo, nome social, data de nascimento, RG e CPF, endereço, e-mail e telefones; 
MINUTA
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE__________________________
REGIMENTO INTERNO
· CAPÍTULO I
· Das Finalidades
Artigo 1o – A _______Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de ___________________________________, promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizar-se-á no dia _____/__________/_______. Objetivando:
Objetivo Geral 
Mobilizar os integrantes do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, crianças, adolescentes e a sociedade para a construção de propostas voltadas para a afirmação do princípio da proteção integral de crianças e adolescentes nas políticas públicas, fortalecendo as estratégias/ações de enfrentamento às violências e considerando a diversidade. 
Objetivos Estratégicos 
 Apontar os desafios a serem enfrentados e definir ações para garantir o pleno acesso das crianças e adolescentes às políticas sociais, considerando as diversidades; 
 Formular propostas para o enfrentamento das diversas formas de violência contra crianças e adolescentes; 
 Propor ações para a democratização, gestão, fortalecimento e participação de crianças e adolescentes nos espaços de deliberação e controle social das políticas públicas; 
 Propor ações para a garantia e a qualificação da participação e protagonismo de crianças e adolescentes nos diversos espaços: escola, família, comunidade, políticas públicas, sistema de justiça, conselhos de direitos da criança e do adolescente, dentre outros; 
 Elaborar ações para garantir a promoção da igualdade e valorização da diversidade na proteção integral de crianças e adolescentes; e 
 Elaborar propostas para a ampliação do orçamento e aperfeiçoamento da gestão dos fundos para a criança e o adolescente. 
· CAPÍTULO II
Da Comissão Organizadora Geral
Artigo 2o – A ________ Conferência Municipal será organizada por uma comissão indicada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a seguinte composição:
· ______________________________________________________________(Nome do conselheiro e Instituição)
· ______________________________________________________________
· ______________________________________________________________
· ______________________________________________________________
Parágrafo Único – Apoiará a Comissão Especial Temporária um representante(entidade a qual o conselho esteja vinculado)  _______________________________________________ e o(a)s crianças e adolescentes _______________________________________________________________________________participando da organização da Conferência.
CAPÍTULO III
Da Indicação de Delegados Municipais
Artigo 3o – Participarão da ________Conferência Municipal:
· Crianças , guardando-se a equidade de gênero
· Adolescentes, guardando-se a equidade de gênero;
· Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente
· Conselheiros Tutelares
· Representantes de Conselhos Setoriais Municipais; 
· Representantes de órgãos municipais de políticas de atendimento de criança e adolescente;
· Representantes de entidades de promoção, defesa e controle de direitos de crianças e adolescentes; 
· Representantes de Universidades desde que vinculados aos núcleos de estudos e pesquisas contra a violência contra criança e adolescente ou outro tema relacionado a criança e adolescente.
· Juiz ; 
· Promotor de Justiça; 
· Defensor Público; 
· Parlamentares municipais (vereadores)
· Profissionais de educação; 
· Profissionais de saúde com atuação direta com criança e adolescente; 
· Profissionais de assistência social, com atuação direta com criança e adolescente;
CAPÍTULO IV
Da Indicação dos Delegados Municipais para a X Conferência Regional
Artigo 4o – Cada Conferência Municipal indicará os delegados para participar da X Conferência Regional, da forma a seguir especificada: 
· 04 (quadro) crianças
· 04 (quatro) Adolescentes (guardar equidade de gênero) 
· 02 (dois) Conselheiros(as) Municipais dos Direitos de Criança e do Adolescente (guardar paridade) 
· 01 (um) Conselheiro(a) Tutelar
· 06(seis) Conselheiros(as) Setoriais Municipais com atuação na área de crianças e adolescentes; 
· 01 (um) Representante governamental de órgãos municipais de políticas de atendimento de criança e adolescente;
· 01 (um) Representante não governamental de entidade de promoção, proteção. Defesa e controle de direitos de criança e adolescentes; 
·  01 (um) Representante de Universidade (vinculados a núcleos de extensão, estudos e pesquisas sobre violência contra crianças e adolescentes se houver; 
· 01 Juiz
· 01 Defensor Público 
· 01 Parlamentar Municipal (vereador)
· 01 Profissional de educação, preferencialmente professor (a) da educação básica;
· 01 Profissional de saúde com atenção direta com criança e adolescente
· 01 Profissional de assistência social, com atenção direta com criança e adolescente.
Parágrafo único: as indicações dos delegados serão feitas pelos seus pares, entre os participantes credenciados presentes. 
Artigo 5o – Na mesma oportunidade serão indicados 2 suplentes por segmento, que só participarão da IX Conferência Regional na ausência dos titulares indicados.
· CAPÍTULO V
· Dos Trabalhos da ________ Conferências Municipais
Artigo 6o - A _______ Conferência Municipal será presidida pelo(a) Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA para esse fim.
Artigo 7º - A mesa de instalação e encerramento da Conferência Municipal comportar-se-á de acordo com as regras gerais que regem o cerimonial público.
Artigo 8º – Compete ao Presidente da Conferência Municipal:
· Abrir, presidir e encerrar as sessões;
· Dirigir saudação ao Conferencista, Autoridades e Convidados Especiais.
§ 1º - Para as votações das propostas de moções na Plenária dever-se-à exigir um quorum mínimo de maioria simples dentre os credenciados, sendo aprovadas aquelas propostas que alcançarem  2/3 (dois terços) dos votantes.
§ 2º - Para a indicação dos delegados à X Conferência Regional se exigirá da Plenária quorum mínimo de maioria simples dentre os integrantes credenciados por categoria.
CAPÍTULO VI
Disposições Gerais
Artigo 9º - A livre manifestação é assegurada a todos os participantes, inclusive aos convidados.
Artigo 10º - O direito a voto é exclusivo dos delegados.
Artigo 11º – A Comissão Organizadora Geral poderá alterar a organização da programação, se necessário, fazendo as devidas comunicações.
Artigo 12º – Os casos omissos neste regimento serão resolvidos pelo(a) Comissão Organizadora.
______________________, ________de __________________ de 2018
MODELO DE RESOLUÇÃO.
CONVOCA A --------- CONFERÊNCIA MUNICIPAL  DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  E DELIBERA SOBRE A SUA ORGANIZAÇÃO.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de _________________________, no uso das atribuições que lhe confere a lei municipal _________;


Considerando a deliberação unânime da plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ceará, adotada em sua __________ Reunião Ordinária, realizada em ________ de ___________________ do corrente.
RESOLVE:
Artigo 1º - Fica convocada a __________ Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente , a se realizar na data de ________/_________________/___________;
Artigo 2º - Essa Conferências convocada terá como tema: Proteção Integral: Diversidade e Enfrentamento às Diversidades
Artigo 3º – Fica constituída a Comissão Organizadora das Conferencias incumbida da organização dessa Conferencia, composta pelos seguintes conselheiros:
______________________________________________________
______________________________________________________

______________________________________________________
Parágrafo Único – Apoiará a Comissão das Conferencias ____________________, e os adolescentes: _______________________________________________________________
____________________ , ____de ____________________de 2014.
     Presidente do CMDCa
PORTARIA CONJUNTA Nº ______/2018  DE _______ DE __________ DE __________
Dispõe  sobre  a convocação da_______ Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Município de ____________ e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ____________________, __________________________________________ no exercício das funções inerentes ao seu cargo e em conjunto com a Presidente do CMDCA de ____________________, _______________________________________, no uso de suas atribuições de acordo com a Lei _____________ de _______/________/__________ Resolvem:
DECRETA:
Art. 1º – Convocar a __________ CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, a realizar-se no dia ________ de _________________ de _________, das 08:00hs às 17:00hs, na cidade de ______________________. Com o fim de Mobilizar o Sistema de Garantia de Direitos e a população em geral para Garantir  Implementação da Politica Nacional e o Plano Decenal dos Direitos Humanos de Criança e Adolescentes, para que se alcance a Proteção Integral. 
Art. 2º – A _________ Conferência Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes terá como Tema: Proteção Integral: Diversidade e Enfrentamento às Diversidades
Art.3º – A coordenação geral da _______ Conferência ficará a cargo do Conselho municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA. 
Art.4º – A Comissão organizadora da Conferência caberá: 

I – Orientar e acompanhar a realização e resultados da _______ Conferência Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.

II – Preparar e acompanhar a operacionalização da _________ Conferência Municipal; 

III – Dar suporte técnico-operacional durante o evento;

IV – Organizar e coordenar a _______ Conferência Municipal.

V – Mobilizar o publico alvo para participar das conferências 
Art.5º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 
_________________ de __________________ Estado do Ceará, ________ de _______ de 2018.
___________________________________
Prefeito Municipal de _______________
_____________________________________
Presidente do CMDCA de ______________
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
“TEMA: PROTEÇÃO INTEGRAL: DIVERSIDADE E ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS
PROGRAMAÇÃO
08:00 – Credenciamento com Recepção e café da manhã.
08:30 – Apresentação cultural 
09:00 – Mesa de Abertura da Conferência .
09:30 - Leitura do Regimento Interno 
10:00 – 10h> Palestra Magna: “PROTEÇÃO INTEGRAL, DIVERSIDADE E ENFRENTAMENTO DAS VIOLÊNCIAS”, ministrada ........
11h> Perguntas e Resposta plenária (debate)
12h - Almoço 
13h -  Grupos de Trabalhos por Eixo Temático
GT - Eixo I: Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social/ 
GT - Eixo II: Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes;
GT - Eixo III: Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes;
GT - Eixo IV: Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes;
GT - Eixo V: Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Criança e Adolescentes/
15h30> Apresentação e Aprovação das Propostas por Eixo Temático
16h30> Eleição dos Delegados
17h> Encerramento
MODELO DE RELATORIO
·  CONFERÊNCIA MUNICIPAL  DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO CEARÁ
DATA : 
RELATÓRIO FINAL
 MUNICÍPIO :    -----------------------                                                                                        LOCAL DO EVENTO:  -------------------------------
COMPOSIÇÃO POR SEGMENTO
	TOTAL DE CRIANÇAS
	TOTAL DE ADOLESCENTES

	MASCULINO
	FEMININO
	MASCULINO
	FEMININO


	CMDCA
	CMAS
	CME
	CMS
	ENTID. ATEND
	ENTID  PROM
	VEREADOR
	PROFIS
EDUC
	PROFIS.SAUDE
	PROFIS ASSIST
	CT
	UNIVER
	JUIZ
	PROM
	DEFENSOR

	OG
	ONG

	OG
	ONG

	OG
	ONG
	OG
	ONG
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	
	CONVIDADOS
	       
	TOTAL DE   PARTICIPANTES

	HORÁRIO DO INÍCIO DOS TRABALHOS: 

	

	COMPOSIÇÃO DA MESA DE ABERTURA

	

	DESCRIÇÃO DA(S) APRESENTAÇÕES CULTURAIS
	

	OUTROS ATORES  ENVOLVIDOS
	


FORMULÁRIO PARA SÍNTESE DAS PROPOSTAS DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA ESTADUAL
	GT - Eixo I: 
Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social; 
A  proposta é estimular o diálogo sobre as estratégias necessárias para promover a articulação intersetorial, a transversalidade e a integração das políticas voltadas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Além disso, proporciona a discussão sobre a garantia de políticas sociais, enfatizando a importância de um olhar do município para públicos específicos e de maior vulnerabilidade.  

	PERGUNTAS GERADORAS
	01 (UMA) PROPOSTA DE CADA PERGUNTA GERADORA 
	PRIORITÁRIAS

	1: O que fazer para garantir a articulação intersetorial entre as políticas públicas?
	1.
	1ª Proposta Prioritária:
2ª Proposta Prioritária:

	2. O que fazer para garantir o respeito à diversidade na elaboração e implantação das políticas de educação, saúde e assistência social, entre outras? 
	1.
	

	3. O que fazer para garantir a proteção integral de crianças e adolescentes de grupos em situação de vulnerabilidade social, considerando suas especificidades locais, regionais, culturais e identitárias?
	1.
	


	GT - Eixo II: 
Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes; 
 O objetivo é debater a prevenção e o enfrentamento das diversas formas de violência, como letal, sexual, física e psicológica. Também pretende ampliar as discussões sobre enfrentamento do racismo, da misoginia, da xenofobia, da descriminalização contra população em situação de rua, da LGBTFobia e da intolerância religiosa.  Com esse eixo temático, espera-se ainda discutir a violência institucional, principalmente em escolas, unidades socioeducativas e instituições de acolhimento. 

	PERGUNTAS GERADORAS
	01 (UMA) PROPOSTA DE CADA PERGUNTA GERADORA 
	PRIORITARIAS

	1. O que fazer para formular políticas integradas com foco na prevenção de violência contra crianças e adolescentes? 
	1.
	1ª Proposta Prioritária:
2ª Proposta Prioritária:
3ª Proposta Prioritária:

	2. O que fazer para implantar os mecanismos de escuta qualificada de crianças e adolescentes vítimas de violência?
	1.
	

	3. O que fazer para assegurar o acesso à justiça e às garantias legais de crianças e adolescentes sem discriminação de qualquer natureza?
	1.
	

	4. O que fazer para enfrentar o preconceito e situações de discriminação?
	1.
	

	5. O que fazer para enfrentar a violência no ambiente escolar?
	1.
	

	6. O que fazer para enfrentar a violência em instituições de acolhimento e no sistema de atendimento socioeducativo?  
	1.
	

	7. O que fazer para garantir o uso seguro das novas tecnologias da informação e comunicação social por crianças e adolescentes?
	1.
	

	8. O que fazer para reduzir os índices de homicídios na adolescência?
	1.
	


	GT - Eixo III: - 
Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes - 
A ideia é avançar no debate sobre as formas de ampliar os recursos destinados a crianças e adolescentes nas diversas áreas do governo, bem como aprimorar a gestão desse orçamento. Outro ponto é diversificar e ampliar as formas de financiamento dos Fundos municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de garantir uma gestão efetiva e a melhor aplicação dos valores arrecadados.

	PERGUNTAS GERADORAS
	01 (UMA) PROPOSTA DE CADA PERGUNTA GERADORA 
	PRIORITÁRIAS

	1 O que fazer para ampliar o orçamento destinado a crianças e adolescentes nas diversas políticas públicas? (exceto fundos para a criança e adolescente).
	1.
	1ª Proposta Prioritária:
2ª Proposta Prioritária:


	2.  O que fazer para aprimorar a gestão do orçamento destinado a crianças e adolescentes?
	1.
	

	3. O que fazer para diversificar e ampliar as formas de financiamento dos fundos para a criança e o adolescente?
	1.
	

	4. O que fazer para garantir a gestão efetiva dos fundos para a criança e o adolescente, promovendo melhor aplicação dos recursos?
	1.
	

	5. O que fazer para garantir que as especificidades locais, regionais, culturais e identitárias dos diferentes segmentos sejam consideradas no orçamento e nos fundos para a criança e o adolescente?
	.
	


	GT - Eixo IV: 
 Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes. - Com esse eixo temático, espera-se identificar as ações necessárias para garantir que crianças e adolescentes possam participar das discussões e deliberações de políticas públicas nas esferas municipais, estaduais, distrital e nacional. Esse debate abrange questões sobre o direito à participação e envolve temas como liberdade de expressão, utilização das novas tecnologias de informação e comunicação, além da garantia de que as especificidades culturais e identitárias dos diferentes segmentos sejam consideradas nos espaços participativos.


	PERGUNTAS GERADORAS
	01 (UMA) PROPOSTA DE CADA PERGUNTA GERADORA 
	PRIORITÁRIAS

	1 O que fazer para garantir participação e protagonismo de crianças e adolescentes nos espaços de discussão e deliberação de políticas públicas, considerando as esferas municipais, estaduais, distrital e nacional?
	1.
	1ª Proposta Prioritária:
2ª Proposta Prioritária:


	2.  O que fazer para garantir a liberdade de expressão de crianças e adolescentes, assegurando a proteção integral?
	1.
	

	3. O que fazer para potencializar a utilização das novas tecnologias de informação e comunicação como estratégia de ampliação da participação de crianças e adolescentes?
	1.
	

	4.  O que fazer para garantir que as especificidades culturais e identitárias dos diferentes segmentos sejam consideradas nos diversos espaços?
	1.
	


	GT - Eixo V: - 
Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Criança e Adolescentes - 
A proposta desse eixo é aprofundar as discussões sobre o papel dos conselhos de direito (estaduais, distrital, municipais e nacional) na gestão da política e do orçamento destinado a crianças e adolescentes. Além disso, propõe-se uma análise sobre o impacto dos espaços de participação social (conselhos, conferências etc.) no fortalecimento da própria democracia, bem como a necessidade de incluir crianças e adolescentes nos processos de gestão e controle social das políticas públicas.  
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PASSO A PASSO PARA A REALIZAÇÃO DAS CONFERENCIAS MUNICIPAIS
· RESOLUÇÃO CONVOCATÓRIA
· RESOLUÇÃO DA FORMAÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA INCLUINDO OS ADOLESCENTES – ATENTAR PARA A IDADE DOS ADOLESCENTES QUE DEVEM TER 17 ANOS E 11 MESES POR OCASIÃO DA XI CONFERENCIA NACIONAL EM OUTUBRO DE 2019
· ELABORAR REGIMENTO INTERNO (CONFORME MODELO)
· ELABORAR PROGRAMAÇÃO 
· INFORMAR AO CEDCA A DATA DA CONFERÊNCIA 
· REALIZAÇÃO DAS CONFERENCIAS MUNICIPAIS
· ELABORAR RELATÓRIO (CONFORME  MODELO)
· CUMPRIR PRAZO PARA ENTREGA DE RELATÓRIOS E INFORMAÇÃO DE DELEGADOS ATÉ 15 DIAS (IMPRORROGÁVEL) APOS A REALIZAÇÃO DA CONFERENCIA MUNICIPAL
OBS.: PARTICIPARÃO DAS CONFERENCIAS REGIONAIS OS DELEGADOS ESCOLHIDOS NAS CONFERENCIAS MUNICIPAIS.
